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ARTIGO ORIGINAL

Resumo. Introdução: Apesar de avanços importantes nas políticas públicas 
de medicamentos no Brasil, a disponibilização de medicamentos de forma 
contínua e em quantidade adequada às necessidades da população ainda é 
um desafio, especialmente, para medicamentos de alto valor agregado. Há 
poucos estudos que avaliam o Componente Especializado da Assistência 
Farmacêutica (CEAF) na perspectiva dos profissionais envolvidos com sua 
gestão. Objetivo: Descrever os resultados de três oficinas sobre a gestão 
do CEAF. Métodos: Estudo descritivo, qualitativo com discussão em grupos 
envolvendo informantes chaves da gestão da Assistência Farmacêutica das 
Secretarias Estaduais de Saúde (SES’s). Resultados: Diversas barreiras para 
a melhor gestão do CEAF foram identificadas, incluindo questões relacio-
nadas ao financiamento, recursos humanos, infraestrutura das unidades de 
saúde, gestão da logística de medicamentos e sistemas de informação para o 
gerenciamento das atividades. Conclusões: A implementação de novas dire-
trizes de financiamento da Assistência Farmacêutica, que garantam melhor 
equilíbrio financeiro entre os entes federados, e a melhor articulação entre 
o Ministério da Saúde e as SES’s foram apontados como alternativas para 
melhor da gestão da Assistência Farmacêutica.

Palavras-chave: Avaliação em saúde; Gestão em saúde; Assistência farma-
cêutica; Política Nacional de Assistência Farmacêutica; Componente Espe-
cializado da Assistência Farmacêutica. 

Abstract. Introduction: Despite important advances in public medicines po-
licies in Brazil, the availability of medicines in a continuous and adequate 
quantity to the needs of the population is still a challenge, especially for high 
added value medicines. There are few studies that evaluate the Specialized 
Component of Pharmaceutical Services (CEAF) from the perspective of pro-
fessionals involved in its governance. Objective: To describe the results of 
three workshops on the governance of the CEAF. Methods: Descriptive, qua-
litative study with discussion in groups involving key informants of the gover-
nance of Pharmaceutical Services of the State Health Secretariats (SES’s). 
Results: Several barriers to better governance of CEAF have been identified, 
including issues related to financing, human resources, health unit infras-
tructure, medication logistics management, and information systems for 
managing activities. Conclusion: The implementation of new guidelines for 
the financing of Pharmaceutical Services, which guarantee better financial 
balance between the federated entities, and the better articulation between 
Ministry of Health and SES’s were pointed out as alternatives for better go-
vernance of Pharmaceutical Services.

Keywords: Health evaluation, Health management, Brazilian National Phar-
maceutical Services, Specialized Component of Pharmaceutical Services1lindember.rn@gmail.com
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Introdução

A experiência nacional e internacional tem mostrado que, a 
garantia da disponibilidade de medicamentos, e seu uso racional 
na rede de serviços de saúde depende da execução competente e 
oportuna de um conjunto de atividades inter-relacionadas. Este 
conjunto de atividades constitui a Assistência Farmacêutica.

O medicamento constitui o instrumento utilizado para que a 
Assistência Farmacêutica possa alcançar seus objetivos e metas. 
Este tem representado custos de grande expressão para o setor 
saúde, por isso deve ser bem gerenciado, garantido o seu uso se-
guro e adequado de forma a promover a sua utilização racional, 
de forma que o paciente receba o tratamento mais custo efetivo.1

Dentro desta concepção, a Assistência Farmacêutica engloba 
além das atividades gerenciais, técnicas e operacionais, as ativida-
des de pesquisa, para que se possam gerar informações de caráter 
técnico, científico, que irão dar subsídios para as tomadas de ação 
e nortear as áreas que necessitam ser revistas e melhoradas para 
um melhor planejamento e condução dos serviços de saúde.2-4

Apesar de avanços importantes nas políticas públicas de me-
dicamentos no país, principalmente após aprovação da Política 
Nacional de Medicamentos em 1998, a disponibilização de me-
dicamentos de forma contínua e em quantidade adequada às ne-
cessidades da população ainda é um desafio.5,6 Um estudo recente 
conduzido em unidades básicas de saúde de 41 municípios do Sul 
e Nordeste do Brasil demonstrou que somente 37% dos adultos 
tiveram acesso gratuito a todos os medicamentos prescritos.6 Uma 
análise de dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios  
envolvendo 19.427 indivíduos revelou que pouco menos da meta-
de (45,3%) dos entrevistados que teve medicamentos prescritos os 
obteve no próprio sistema público.5 

No cenário de constante aumentos dos gastos com medica-
mentos e de surgimento de novas tecnologias em saúde, foi pro-
mulgada Emenda Constitucional 55/2016, que congela os gastos 
públicos por 20 anos7, o que vem gerando incertezas acerca do fu-
turo do financiamento da Assistência Farmacêutica, sobretudo do 
Componente Especializado da Assistência Farmacêutica (CEAF), 
uma importante estratégia para garantia da integralidade do tra-
tamento medicamentosos no Sistema Único de Saúde (SUS). Sa-
be-se que as despesas do Ministério da Saúde com a compra de 
medicamentos entre os anos de 2011 e 2014 cresceram  cerca de 
53%, e, consomem aproximadamente 14% do orçamento da união 
voltado para ações e serviços públicos de saúde.8 Atualmente, os 
medicamentos biológicos respondem por cerca de metade dos 
gastos com medicamentos pelo Ministério da Saúde.9 

Por outro lado, a revisão dos blocos de financiamento da Por-
taria 204 anunciada pelo Ministério da Saúde, introduzidas pelo 
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Projeto SUS Legal, tem sido questionada por espe-
cialistas e gerado preocupações.7 Seu impacto sobre 
financiamento da Assistência Farmacêutica tem 
sido pouco discutido. 

Pelo o exposto, como resultado deste contexto 
surge um aumento exponencial da judicialização da 
saúde, especialmente na área de medicamentos, ten-
do um impacto no orçamento público dos três entes 
federados estimado em 7 bilhões de reais somente no 
ano 2016.10 Entender quais os possíveis impactos re-
sultante destas mudanças no acesso a medicamentos 
de alto custo no Brasil é fundamental para apontar 
alternativas aos diversos desafios atuais em tempos 
de crise econômica, congelamento de gastos públi-
cos, mudanças no financiamento do SUS, aumento 
exponencial na oferta de medicamentos de biotecno-
logias e o forte processo de judicialização da saúde. 

Sabe-se que as avaliações das políticas de AF 
frequentemente focam-se nos aspectos técnicos e 
logísticos, deixando de lado outras importantes di-
mensões como a política e da gestão.11 Ademais, há 
poucos estudos que avaliam o CEAF na perspectiva 
dos profissionais envolvidos com sua gestão, espe-
cialmente, utilizando metodologia qualitativa com 
grupos de discussão com informantes chaves.  Pre-
sente trabalho tem como objetivo descrever os resul-
tados de três oficinas de trabalho com grupos de dis-
cussão compostos por informantes chaves das SES’s 
com foco na gestão do CEAF. 

Métodos

Desenho do Estudo

Trata-se de um estudo descritivo, qualitativo en-
volvendo grupos de discussão com informantes cha-
ves da gestão da Assistência Farmacêutica do SUS.

Recrutamento dos informantes chaves

Os informantes chaves foram escolhidos através 
de carta convite enviado aos gestores da Assistência 
Farmacêutica de cada UF e do Distrito Federal ex-
plicando os objetivos e metodologias da oficina e os 
critérios de inclusão dos participantes. O gestor en-
corajado a indicar nomes de informantes chaves ba-
seados nos seguintes critérios: 1. experiência como 

gestor da Assistência Farmacêutica; 2. experiência 
na gestão do CEAF e;  3. disponibilidade para par-
ticipar das atividades da oficina. Foram convidados 
de um a dois representantes de cada Unidade da Fe-
deração e do Distrito Federal.

Local das Oficinas

As  oficinas foram realizadas nos meses de maio 
e setembro de 2017 em três capitais diferentes, sen-
do a primeira na cidade Salvador, envolvendo gesto-
res das regiões Norte e Nordeste; segunda em Belo 
Horizonte, com gestores das regiões Sudeste e Cen-
tro-Oeste e; a terceira em São Paulo, com gestores 
das regiões Sudeste e Sul. Os três momentos foram 
propiciados com o intuito de captar as diferentes 
contribuições dos diferentes gestores estaduais da 
Assistência Farmacêutica das SES’s do país.

Metodologia das Oficinas

A metodologia participativa-construtivista e o 
planejamento estratégico em saúde foram utilizados 
no desenvolvimento das oficinas. Organizados em 
grupos, os gestores foram convidados a apresentarem 
situações-problema a partir de seus contextos reais 
de trabalho. As oficinas tiveram duração de 8 horas 
e foram coordenadas por dois professores especialis-
tas em gestão da Assistência Farmacêutica, que, por 
meio de uma abordagem centrada no aprendiz e na 
aprendizagem, mediaram a construção de um plano 
de ação propositivo organizado por problemas. 

Cada oficina foi antecedida por uma aula expo-
sitiva dialogada sobre o tema principal da oficina, 
ministrada por um gestor da assistência farmacêuti-
ca convidado. O objetivo da aula foi contextualizar 
o tema, oportunizando um espaço para questiona-
mentos, críticas, discussões e reflexões com a parti-
cipação ativa dos informantes chaves, considerando 
o conhecimento prévio dos mesmos. Para coleta de 
dados foram utilizados dois questionários estrutura-
dos. O primeiro instrumento foi desenhado de for-
ma a captar informações acerca do cenário situacio-
nal de cada gestor, seus principais desafios e quais 
necessitam ser priorizados. O segundo instrumento 
incluía um plano de ação para os problemas priori-
zados. Após preenchimento dos instrumentos todos 
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participantes foram convidados a apresentar seus 
achados para o grupo.  As eventuais dúvidas sobre os 
desafios e soluções propostas de foram sanadas antes 
do final de cada oficina

A sistematização dos resultados foi realizada a 
partir da fusão dos registros dos instrumentos. Os 
resultados estão apresentados de acordo com os ei-
xos de discussão das oficinas.

Os objetivos das oficinas de trabalho foram:

•	 Analisar o panorama nacional da Assistência 
Farmacêutica na gestão pública de forma a 
compreender os principais desafios para qua-
lificação do acesso a medicamentos no SUS; 

•	 Apontar e propor soluções para os principais 
desafios apontados e; 

•	 Compartilhar experiências exitosas no âmbi-
to da gestão pública da assistência farmacêu-
tica.

As oficinas foram conduzidas obedecendo os 
quatro eixos temáticos a seguir:

•	 Gestão de Medicamentos do Componente 
Especializado Grupo 1 A: Transpor as barrei-
ras de acesso e a otimização dos processos de 
gestão;

•	 Gestão de Medicamentos do Componente 
Especializado Grupo 1 B: Transpor as barrei-
ras de acesso e a otimização dos processos de 
gestão;

•	 Avaliação de Tecnologias em Saúde – Como 
aperfeiçoar o processo de incorporação de 
novas tecnologias nas Secretarias Estaduais 
de Saúde (SES’s)? e como qualificar o proces-
so de Consultas Públicas da Comissão Nacio-
nal de Incorporação de Tecnologias no SUS 
(CONITEC) e;

•	 Financiamento do SUS e da Assistência Far-
macêutica: o impacto da Emenda Constitu-
cional 55/2016 no setor saúde.

Resultados

Foram convidados 43 gestores, sendo que 37 
compareceram as oficinas. Todas as regiões do país 
estiveram representadas (regiões Norte, Centro-Oes-

te, Nordeste, Sul e Sudeste com 1, 5, 11, 2 e 18 repre-
sentantes, respectivamente).

Os resultados da oficina foram sistematizados 
por eixo temático e são apresentados na sequência 
abaixo: 

Gestão de Medicamentos do Com-
ponente Especializado Grupo 1 A: 
Transpor as barreiras de acesso e a 
otimização dos processos de gestão

Quais principais desafios apontados?

•	 Barreiras e falhas de comunicação entre o 
Departamento de Assistência  Farmacêutica 
(DAF) do Ministério da Saúde (MS) e a Ges-
tão Estadual da Assistência Farmacêutica das 
SES’s. 

•	 Ausência de informatização nos processos de 
interface com o MS. Atividades como pro-
gramação e consolidação das informações são 
realizadas de forma manual. Por outro lado, 
os instrumentos de programação (Autoriza-
ção de Procedimento de Alta Complexidade/
Custo - APAC e planilhas) são inadequados 
para acompanhar a evolução do CEAF. As fa-
lhas nos instrumentos de gestão, programa-
ção, distribuição, avaliação e monitoramento 
são constantes.

•	 Recursos humanos em quantitativo insufi-
ciente para atender as demandas do CEAF, o 
que limita o acesso a medicamentos a popu-
lação. Além disso, destaca-se baixo nível de 
capacitação dos profissionais que atuam na 
gestão / execução do Componente Especiali-
zado da Assistência Farmacêutica (CEAF) a 
nível estadual.

•	 Infraestrutura deficitária (ex: baixa capaci-
dade de armazenamento de medicamentos 
dos almoxarifados; serviços de referência 
em quantidade inferior a demanda) da rede 
de Serviços Farmacêuticos a nível de SES’s, 
principalmente nas Regionais, e de logística 
de medicamentos impede ou dificulta o bom 
desempenho dos processos de gestão do me-
dicamento, sendo um fator limitante para o 
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acesso e uso racional de medicamentos do 
Grupo 1A à população, principalmente de 
tecnologias cuja dispensação é restrita a am-
biente hospitalar ou envolve ações a nível de 
média e alta complexidade (ex: medicamen-
tos biológicos utilizados no tratamento da 
artrite reumatoide).

•	 Constantes desabastecimentos de medica-
mentos do Grupo 1A.

•	 Descumprimentos dos prazos de distribui-
ção de medicamentos pactuados pelo MS o 
que leva a baixa previsibilidade dos processos 
logísticos, atraso na distribuição, que, além 
de promover descontinuidade do tratamen-
to, acaba gerando um transtorno ainda maior 
para as SES’s visto que tal problemática ro-
tineiramente se reverte em judicialização. 
Diante das faltas, os Estados muitas vezes são 
forçados a realizarem processos de aquisição 
desses medicamentos.

•	 Atividades excessivamente concentradas no 
medicamento. Dificuldade de articulação 
com as Redes de Atenção à Saúde (RAS’s) 
para promoção do uso racional de medica-
mentos.

•	 A programação de medicamentos do MS 
não contempla o crescimento contínuo das 
demandas por medicamentos nos diferentes 
cenários estaduais. Base de cálculo da progra-
mação não considera estoque de segurança 
dos medicamentos e não contempla o tempo 
da logística. Ademais, o intervalo entre as 
programações é demasiadamente longo sen-
do que a demandas por medicamentos são 
diárias e espontâneas.

•	 Os contratos dos medicamentos centraliza-
dos pelo MS não podem ser utilizados pelas 
SES’s para atendimento das linhas de cuida-
dos não contempladas pelos Protocolos Clí-
nicos e Diretrizes Terapêuticas (PCDT’s) do 
Ministério da Saúde.

•	 Execução do CEAF (solicitação, avaliação 
técnica, autorização, dispensação e renovação 
da continuidade do tratamento) exige pro-
cesso físico, o que acarreta custos com movi-

mentação, papel, transporte e etc., tornando 
o processo moroso e caro.

•	 Dificuldade da renovação da continuidade 
do tratamento devido a precariedade da RAS 
das SES’s, o que limita o acesso a medica-
mentos do Grupo 1A. 

Como enfrentar tais desafios?

•	 O MS deve estabelecer comunicação efetiva e 
transparente junto aos gestores estaduais da 
Assistência Farmacêutica, buscando uma re-
lação mais cooperativa e transparente. Nesse 
sentido, o uso de mecanismo de comunica-
ção mais eficientes devem ser considerados 
a exemplo de “webconferências” com perio-
dicidade mensal e ferramentas de ajuda “on-
-line”.

•	 Ampliação do quadro de recursos humanos 
necessários para o desenvolvimento das ações 
no âmbito do CEAF nos Estados. Educação 
continuada para os profissionais que atuam 
nas Regionais, principalmente para promo-
ção do acesso qualificado a medicamentos.

•	 Coparticipação do MS na estruturação da 
rede de serviços de saúde (principalmente 
Central de Abastecimento Farmacêutico das 
SES’s, Farmácias de Dispensação de Medi-
camentos e Centros de Referências nas Re-
gionais – Polos de Infusão de Medicamentos 
Biológicos) e no financiamento da logística 
de medicamentos. Nesse contexto, é fun-
damental mapear os custos com logística, 
estudar uma nova proposta de equilíbrio fi-
nanceiro entre os entes federativos e revisar 
a Portaria Ministerial nº 1554/13, que define 
as novas regras de financiamento e execução 
do CEAF. Se faz necessário discutir outro 
modelo de financiamento da AF, que possa 
não só garantir o acesso a medicamentos/
insumos mas também serviços qualificados 
que permitam satisfação para os trabalhadores 
e usuários.

•	 Maior transparência do MS nas questões de 
desabastecimentos. Se faz necessário a ado-
ção de ferramentas da informática que possi-



Desafios na gestão do componente especializado da assistência farmacêutica: resultados de uma oficina de trabalho

34    J Assist Farmac Farmacoecon, v. 2, n.4, 29-38, out. 2017. doi:10.22563/2525-7323.2017.v2.n4.29-38

bilitem os Estados acompanharem em tempo 
real a situação dos estoques de medicamentos 
do MS.

•	 Cumprimento da pactuação tripartide. O MS 
deve trabalhar com a meta de abastecimento 
de 100% para os Estados. O mesmo deve in-
formar, por meio de ofício, os prazos precisos 
para envio dos medicamentos para os SES’s; 
gerenciar as faltas junto os Estados, com diá-
logo aberto e transparente. A execução de 
atas realizadas pelos Estados devido ao desa-
bastecimento devem ser ressarcidas pelo MS. 
Um fluxo de ressarcimento deve ser formali-
zado para essas situações. Por outro lado, os 
principais atores envolvidos na gestão esta-
dual da AF devem conscientizar a população 
e o poder judiciário sobre a real competência 
do fornecimento dos medicamentos do Gru-
po 1A. Pautar o Conselho Nacional dos Se-
cretários de Saúde (CONASS) para tornar a 
cobrança mais efetiva.

•	 Buscar o equilíbrio entre atividades técnicas 
e de cuidado. Consolidação da prática do cui-
dado farmacêutico. Definição de um padrão 
de prática aplicado para o CEAF. Buscar ar-
ticulações com os pontos de atenção a saúde 
das RAS’s para promoção do uso racional de 
medicamentos.

•	 O MS deve permitir que programações das 
SES’s possam contemplar estoque de segu-
rança (estoque estratégico) para pelo menos 3 
meses afim de evitar descontinuidade do tra-
tamento. Por outro lado, a distribuição dos 
medicamentos para as SES’s devem ter lastro 
de tempo para logística nos Estados, de for-
ma a permitir distribuição em tempo hábil as 
unidade de saúde. Para isso, é necessário flu-
xo regular de abastecimento e revisão da base 
de cálculo da programação de forma compar-
tilhada com os Estados, visando entender as 
particularidades de cada região.

•	 Informatização de toda cadeia de gestão do 
medicamento. Implantação de uma base na-
cional de dados de Assistência Farmacêutica 
integrada com as diferentes SES’s e o MS. 
Desenvolvimento de um sistema “web servi-

ce” compartilhado entre a SES’s e o MS para 
integração de sistemas e comunicação entre 
aplicações diferentes.

•	 Permitir que as SES’s possam utilizar os 
contratos do MS. Rediscutir a padronização 
de preços com o MS e a forma de adesão aos 
contratos.

•	 Discutir um novo modelo de execução do 
CEAF, baseado em Processo Administrativo 
Digital (PAD), com a mínima utilização de 
papel e movimentação física de processo.

•	 Discutir um novo formato da execução do 
CEAF, mais eficiente e adequado a realidade 
das RAS’s das SES’s. Aumentar o intervalo 
da renovação da continuidade do tratamento. 
Flexibilizar a validade dos documentos exi-
gidos para processo de renovação.

Gestão de Medicamentos do Com-
ponente Especializado Grupo 1 B: 
Transpor as barreiras de acesso e a 
otimização dos processos de gestão

Quais principais desafios apontados?

•	 Dificuldade de aquisição de medicamentos 
do Grupo 1B por parte dos SES’s em decor-
rência de processos de aquisição morosos e 
devido ao fato de alguns itens não estarem 
disponíveis para compra por parte de algu-
mas SES’s. Ademais, algumas atas estaduais 
de registros de preços desses medicamentos 
possuem baixo poder de barganha e/ou pre-
ços pouco vantajosos. Nesse contexto, fre-
quentemente algumas SES’s se deparam com 
pregões desertos. Tal problemática gera desa-
bastecimento e, consequentemente, descon-
tinuidade do tratamento do pacientes. 

•	 Grande diferença nos preços praticados pelo 
MS, SES’s e SMS’s para um mesmo item, o 
limita a aquisição de medicamentos.

•	 Ausência de revisão periódica da lista de me-
dicamentos constantes no Grupos 1B. Alguns 
itens do Grupo 1B possuem perfil de 1A. Por 
outro lado, há  itens do Grupo 2, cujo finan-
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ciamento é de responsabilidade das SES’s e 
do Distrito Federal, que, devido as questões 
de impacto financeiro, deveriam constar no 
Grupo 1B. Tal situação gera importante dese-
quilíbrio financeiro desfavorável para SES’s.

•	 Tabela do Sistema de Gerenciamento da 
Tabela de Procedimentos, Medicamentos e 
OPM do SUS (SIGTAP) dos itens perten-
centes ao Grupo 1B desatualizada frente aos 
valores praticados no mercado, o que gera 
desequilíbrio financeiro desfavorável para as 
SES’s e limita o acesso a medicamentos aos 
usuários do SUS.

•	 Atraso no repasse recursos federais as SES’s, 
o que compromete a programação de medi-
camentos levando a constantes desabasteci-
mentos.

•	 Falta de monitoramento da relação faturamen-
to – dispensação – ressarcimento do CEAF.

•	 Programação ainda realizada de forma ma-
nual por parte de algumas SES’s.

•	 Baixa disponibilidade de recursos humanos 
qualificados para atuar no processo gestão de 
medicamentos do Grupo 1B (ex: monitora-
mento e controle de estoque) e na execução 
do CEAF (ex: avaliação técnica de processos 
de solicitação de medicamento; e infusão de 
medicamentos biológicos).

•	 Logística de distribuição de medicamentos 
deficiente, que não acompanha o crescimen-
to da demanda.

Como enfrentar tais desafios?

•	 Adequação dos processos de aquisição de 
medicamentos. Otimização da  comunicação 
entre a área técnica e o setor de compras das 
SES’s. Ata única (nacional) de registro de 
preço do MS deve está disponível para adesão 
das SES’s. Definição de uma tabela de preço 
de referência nacional. Pactuação entre Esta-
dos e União para compras coletivas de itens 
do Grupo 1B. 

•	 O valor do ressarcimento do MS deve ser 
igual ao valor realmente gasto no processo 

de aquisição conduzido pelas SES’s. Adicio-
nalmente, se faz necessário ampliar o diálogo 
com fornecedores no sentido de alcançar va-
lores de compra mais próximos dos valores 
tabelados oficialmente. 

•	 Revisão periódica do elenco de medicamen-
tos constantes no Grupos 1B e das suas res-
ponsabilidade com relação ao financiamento. 
Definição de critérios objetivos para com-
posição da lista de medicamentos do Grupo 
1A e 1B. Discussão de um novo modelo de 
financiamento do CEAF que não seja basea-
do somente no formato de Grupos. Revisão 
imediata da  Portaria Ministerial nº 1554/13, 
que define as regras de financiamento e exe-
cução do CEAF.

•	 Atualização periódica (anual) dos valores de 
ressarcimento pelo MS, atentando para o pre-
ço de mercado praticado em cada região do 
país, visando garantir a sustentabilidade do 
CEAF no âmbito do Grupo 1B. 

•	 Regularização imediata dos repasses. O MS 
deve divulgar um calendário anual de repas-
ses aos Estados, confiável e transparente.

•	 Implantação de indicadores de monitora-
mento da execução do CEAF.

•	 Programação de medicamentos informatiza-
da.

•	 Contratação de novos profissionais e educa-
ção continuada para os profissionais atuantes 
no CEAF.

•	 Investimento para otimizar o sistema de 
distribuição de medicamentos, abreviando 
o tempo de recebimento de medicamentos 
nas Regionais e/ou Secretarias Municipais de 
Saúde. 

•	 Melhoria da capacidade instalada dos almo-
xarifados.

Discussão

O Brasil, desde a promulgação da constituição cida-
dã em 1998, vem implementado diferentes políticas de 
medicamentos. Este ano completamos 20 anos da pu-
blicação da Portaria Ministerial n° 3.916/98, que trata 
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da Política Nacional de Medicamentos, e 13 anos da 
Política Nacional de Assistência Farmacêutica, atra-
vés da resolução do Conselho Nacional de Saúde n° 
338/2004. Estas políticas mudaram o acesso a medi-
camentos no país, sendo o CEAF uma estratégia que 
visa viabilizar o acesso aos medicamentos no âmbito 
do SUS para a garantia da integralidade dos tratamen-
tos a partir de linhas de cuidado expressas nos Pro-
tocolos Clínicos e Diretrizes Terapêuticas publicados 
pelo Ministério da Saúde.12 O CEAF é uma estratégia 
de fundamental importância à medida que é a única 
via de acesso a medicamentos de preço elevado, co-
nhecidos como medicamentos de alto custo. Somente 
no ano de 2014, dos 12,4 bilhões de reais investidos 
em medicamentos pelo Ministério da Saúde, cerca 
40% dos recursos foram destinados ao financiamento 
do CEAF.13 A inovação tecnológica representa por si 
só um grande fator de elevação dos preços de medica-
mentos no mundo inteiro o que representa um grande 
desafio para a sustentabilidade desta política pública. 
Em que pese o grande destaque aos aspectos econômi-
cos, diferentes desafios compõem um contexto com-
plexo a ser administrado pelos gestores do SUS, vi-
sando o acesso integral e universal aos medicamentos. 

Um destes desafios é a descentralização das ações, 
a partir da qual os estados e municípios passaram a as-
sumir a responsabilidade direta pela atenção à saúde, 
incluindo as ações relacionadas à Assistência Farma-
cêutica (AF).  Segundo Solla, a descentralização por 
si só não é suficiente para viabilizar os princípios e as 
diretrizes do SUS, pois depende do fortalecimento ins-
titucional, da capacidade de gestão e da democratização 
das instituições de saúde.14 

Outro grande desafio está no financiamento des-
te componente. Um item fundamental além do preço 
de aquisição dos produtos é o equilíbrio orçamentário 
e financeiro entre os componentes. Neste aspecto, os 
problemas enfrentados pelos participantes da oficina si-
tuam-se na dificuldade de se financiar os medicamentos 
do grupo 1B deste componente, por um lado, devido a 
falta de atualização dos valores da tabela SIGTAP e, 
por outro, pela irregularidade deste repasse por parte do 
MS e ausência de uma lista de preços de referência que 
permita os Estados adquirirem os medicamentos com 
melhores preços. Na contramão da descentralização 
vem a centralização da aquisição destes medicamentos 

e as dificuldades de manutenção da regularidade do for-
necimento dos produtos farmacêuticos, especialmente, 
num cenário de crise fiscal atual e num contexto políti-
co e social instável. 

Os diferentes grupos de discussão de todas as re-
giões demonstraram consenso nas respostas referen-
te a grande ênfase dada ao financiamento do com-
ponente, muito centrado nos medicamentos e pouco 
em aspectos de infraestrutura. A falta de um finan-
ciamento específico para organização e estruturação 
da Assistência Farmacêutica é apontado pelos gru-
pos de discussão como um dos principais problemas 
para a gestão adequada principalmente devido a falta 
de comunicação, sistema de informação e recursos 
humanos.

Ainda com relação ao financiamento, os parti-
cipantes das oficinas apontaram a necessidade da 
existência de um registro de preço nacional dos me-
dicamentos pertencentes ao elenco do CEAF como 
forma de ampliar o acesso aos medicamentos dos 
Grupos 1B e 2. Por outro lado, foi pouco evidencia-
do a responsabilidade das SES’s em financiar a orga-
nização e estruturação da Assistência Farmacêutica.

Sabe-se que a atualização dos Protocolos e Dire-
trizes Terapêuticas (PCDT) do Ministério depende 
exclusivamente do processo de incorporação esta-
belecido pela Comissão Nacional de Incorporação 
de Tecnologias no SUS – CONITEC. Nem sempre 
a velocidade de incorporação destas novas tecnolo-
gias é compatível com alta demanda das mesmas nas 
unidades e serviços de saúde do SUS. A centraliza-
ção deste processo, apesar de melhorar o controle e 
tornar o processo mais transparente, pode deixar tec-
nologias custo-efetivas já que os SES’s não dispões 
de estrutura que possam fazer tal avaliação. Como 
resultado teremos uma forte pressão por incorporar 
estas tecnologias na ponta do sistema, promovendo 
assim um forte processo de judicialização de medica-
mentos de alto valor agregado. A área de oncologia é 
um exemplo patente deste problema. Medicamentos 
com evidência científica robusta como transtuzu-
mabe para câncer de mama, palivizumabe para pre-
venção de infecção por vírus sincicial e o rituximabe 
para artrite reumatoide que tardaram muitos anos 
até sua incorporação pelo sistema. Mesmo após a in-
corporação, a definição e pactuação de quais medi-
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camentos irão ser fornecidos de forma centralizada 
ou descentralizada não é submetida a uma discussão 
mais ampliada. 

Adicionalmente, segundo relato dos grupos, os 
critérios de alocação dos medicamentos nos grupos 
(1A, 1B ou 2) não estão claros e apresentam impor-
tantes distorções. Medicamentos que tem preços 
unitários ou custos mensais elevados tendem a ser 
alocados para compra centralizada por permitir eco-
nomia de escala, no entanto, foi consenso nos gru-
pos, que esta economia deveria ser revertida para 
melhoria das infraestrutura das unidades envolvidas 
com o CEAF e extesão do Programa de Qualificação 
da Assistência Farmacêutica no SUS (Qualifar-SUS) 
para o contexto deste componente.

Por último, foi consenso entre os grupos que o 
melhor gerenciamento deste programa dependerá 
do: maior e melhor articulação do MS com os Es-
tados; enfrentamento dos problemas apontados; 
da revisão do atual modelo de financiamento deste 
componente e dos medicamentos mais judicializa-
dos, especialmente na área de oncologia, que estão 
comprometendo os orçamentos dos estados e limi-
tando sua capacidade operacional de melhor gerir 
este componente.

Conclusões

Em conclusão, inúmeras são as barreiras de acesso 
a medicamentos que constituem as linhas de cuidado 
para as doenças contempladas no CEAF. Destacam-se 
questões relacionadas ao financiamento, recursos hu-
manos, infraestrutura das unidades de saúde, gestão da 
logística de medicamentos e sistemas de informação 
integrados para o gerenciamento das atividades.

A implementação de novas diretrizes de finan-
ciamento da Assistência Farmacêutica, que garan-
tam melhor equilíbrio financeiro entre os entes 
federados, são fundamentais para sustentabilidade 
econômica e garantia da integralidade do acesso a 
medicamentos no SUS. Ademais, este deve ser re-
visado de forma periódica e participativa de forma a 
contemplar investimentos para ampliação e capaci-
tação contínua de recursos humanos e melhoria da 
infraestrutura dos serviços farmacêuticos, visando a 
qualificação da gestão e o acesso qualificado  a me-
dicamentos. 
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